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Apresentação

A presente obra nasce após um longo período de pesqui-
sa doutrinária e jurisprudencial, com a finalidade de auxiliar 
os candidatos a concurso público e estudantes do Direito a 
compreenderem o controle de constitucionalidade no Brasil.

Apesar do caráter objetivo, traz uma visão crítica sobre 
alguns temas, com questionamentos acerca da posição do 
Pretório Excelso em determinados assuntos. Busca-se, com 
tal postura, uma preparação do candidato para as provas dis-
cursiva e oral, além de propiciar um amadurecimento dos lei-
tores sobre o conceito de Democracia e jurisdição constitucio-
nal num Estado Democrático de Direito.

Ademais, ao longo da obra foram acrescentadas diversas 
questões de concurso público, para possibilitar ao leitor veri-
ficar, logo após o estudo, como a matéria exposta foi cobrada 
pelas bancas nas provas. São mais de 80 (oitenta) questões, 
contendo o respectivo gabarito, bem como a fundamentação 
da resposta (que pode estar no texto imediatamente anterior 
à questão).

Apesar de todo o tempo e trabalho expendidos, tal como 
se dá com qualquer obra, este livro é passível de crítica e 
aperfeiçoamento. Portanto, deixo aberto um canal de diálo-
go (livrocontrole@hotmail.com) com os leitores, que poderão 
mandar sugestões para edições futuras.

O tempo dirá se os objetivos foram alcançados, mas, no 
momento, fica o meu fraterno abraço a todos. Boa sorte aos 
concurseiros nos respectivos projetos de vida. Espero ter con-
tribuído nessa árdua caminhada para o sucesso.

Vitória/ES, 8 de agosto de 2010.

Bruno Taufner Zanotti


